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                                                         RESUMO

  A atual realidade social pauta-se no direito igualitário, sendo este estabelecido legalmente, a partir de documentos como a Constituição Federal. Diante disso, é preciso garantir a todos os cidadãos oportunidades em todos os aspectos, seja saúde, educação ou lazer. No entanto, muitos são os desafios a serem superados, sobretudo no caso das pessoas com deficiência  é a falta do profissional qualificado, por isso se faz necessário adotar medidas que ajudem a sanar esse problema. Ao referir-se à pessoa surdocega, é importante considerar que a mesma requer de meios diferenciados e tem a necessidade da orientação e mobilidade, além disso, quando criança é necessário que seja estimulada no cotidiano, pois com a perda sensorial, o individuo utiliza os outros órgãos que possui. Estes são aspectos que devem ser considerados também no seu processo de ensino-aprendizagem. Acerca disso, O processo de ensino da surdocegueira começou nos Estados Unidos, e outros países passaram a aceitar também este desafio.  A declaração de Salamanca (1994) e o Decreto 5296/2004 conhecido como lei da acessibilidade são documentos que favoreceram o processo de ensino, porém, o processo educacional dessas pessoas ainda apresenta muitas carências tanto no que diz respeito à informação, quanto no que se refere à formação dos profissionais da área. Diante disso, o presente artigo, que teve como metodologia a pesquisa bibliográfica tem por objetivo realizar uma pesquisa acerca de materiais teóricos e didáticos disponíveis como fonte de dados para profissionais da área e pessoas que assim necessitam.
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1. INTRODUÇÃO
           O que impulsionou a presente pesquisa foi, a partir de dados teóricos, a busca em compreender qual a disponibilidade de materiais teóricos e didáticos acerca da temática da surdocegueira, através de pesquisa bibliográfica e de uma sondagem acerca destes materiais, de modo a disponibilizar aos interessados desta área uma reflexão sobre um aprendizado mais eficaz, e que a partir disso, perceba e acredite que ele será para a pessoa surdacega, uma ponte entre o mundo que o rodeia, utilizando-se de propostas e iniciativas que possibilitem um desenvolvimento significativo desde a infância. E que estes materiais, possam proporcionar ao profissional, criar em sua jornada um ambiente de cooperação e superação a cada resultado obtido. 

Tornou-se pertinente ainda, além de ressaltar os tipos de comunicação relacionados à surdocegueira, abordar um pouco da história da mesma, discutir seu conceito, sua classificação, causas e os períodos de doenças que podem ocasionar perdas nos sentidos como audição e a visão. Não obstante a preocupação pelo presente estudo mostra-se necessária, uma vez em que, como apontam as pesquisas (GARCIA, 2008; CADER-NASCIMENTO e COSTA, 2007) o conhecimento e acesso do surdocego em vários aspectos sociais, afetivos, intelectuais, é restrito ou inexistente. Desta maneira, pretendeu-se, a partir de dados pesquisados, provocar reflexões que colaborem para a quebra de barreiras, garantindo o direito social da pessoa surdacega. 

             No que diz respeito aos métodos de comunicação pesquisados, é possível perceber como promover habilidades, criatividades e aprendizado ao individuo surdocego, como serão impostas regras e limites, possibilitando-lhe desenvolvimento físico e mental. Neste aspecto Bagno (2004) refere que ”ensinar a aprender é criar possibilidades para que uma criança chegue sozinha às fontes de conhecimento que estão a sua disposição na sociedade”. (pg.14). Considerando essa afirmativa reafirma-se a necessidade de pesquisas e criação de materiais didáticos, que despertem a curiosidade e estímulo da pessoa surdacega, dando possibilidades para que descubram particularidades de algo novo que lhes será apresentado. 
2. DIRETRIZES E LEIS QUE FAVORECEM A SURDOCEGUEIRA E INSTRUMENTOS LEGAIS QUE ASSEGURAM DIREITO ÁS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

            Com a Declaração de Salamanca (1994), ocorrida na Espanha gerou-se no Brasil, além de outros países, um movimento a favor da inclusão, estabelecendo aos órgãos federais e estaduais diretrizes educacionais e decretos oficiais para matricular as crianças com deficiência nas escolas.  Há ainda outros documentos que favorecem o processo de ensino da pessoa surdacega: no artigo 21, que trata das políticas educacionais de surdos e de surdocegos, o documento das Diretrizes Nacionais para Educação na Educação Básica, aprovada em 03 de julho de 2001, a Declaração dos Direitos das pessoas com Deficiência de 1975, o Decreto 5296/2004 conhecido como a lei de Acessibilidade, em seu artigo 6° que trata do atendimento prioritário ás pessoa com deficiência e no seu artigo 5º, que para pessoas surdacegas, determina tratamento diferenciado explícito na Alínea lII, que além dos surdos destaca as pessoas surdacegas: 
Serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestada por interpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, e no trato com aqueles que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdacegas, prestando por guia intérpretes ou pessoa capacitadas neste tipo de atendimento. (BRASIL, 2004).
            A Declaração Universal dos direitos Humanos (ONU, 1948) defende que “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”, são “dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”. E com a convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, foi homologado pela Assembléia das Nações Unidas em 13 de Dezembro de 2006 e o Brasil é signatário desde 2007. Esta traz especificidades para garantir às pessoas com deficiência a efetivação das garantias fundamentais da Declaração Universal dos Direitos Humanos, elaborado em 1948. 
Outras Leis e Decretos Nacionais significaram um grande salto em termos educacionais e profissionais para a pessoa com deficiência. Na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) destacam no Art. 3º “constituem objetivos fundamentais da República federativa do Brasil”: “IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. No Art. 198, trará da garantia à educação mediante: “atendimento educacional especializado a pessoa com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, com garantia de recursos humanos capacitados, material e equipamento público adequados, e de vaga em escola próxima à residência.” Em relação a atitudes que possibilitam e promovem direitos do deficiente, no Art. 224: 
O Estado assegurará condições de prevenção das deficiências física, sensorial e mental, com prioridade para assistência pré-natal e à infância, e de integração social do portador de deficiência, em especial do adolescente, e a facilitação do aceso a bens e serviços coletivos, com eliminação de preconceitos remoção de obstáculos arquitetônicos. (BRASIL, 1988).

           É também importante conhecer alguns Decretos como 3298/99 (BRASIL, 1999) que tem por objetivo regulamentar a Lei 7853 de 1989 (BRASIL, 1989), que dispõe sobre a Política brasileira para a integração da pessoa com deficiência. Nesse documento estão apresentados os direitos das pessoas com deficiência de acesso à Educação, trabalho, Habilitação e Reabilitação profissional, dentro a outras orientações. E no Decreto 5296/2004 (BRASIL, 2004) prevê atendimento prioritário e condições gerais de acessibilidade às pessoas com deficiência, através da regulamentação das leis 10.048/2000 e 10.098/2000. Nesse decreto, estão as orientações para acessibilidade quanto à estrutura arquitetônica e urbanística; à habilitação de interesse social; aos bens culturais e imóveis, aos serviços de transporte coletivo. 
Segundo Garcia (2008) o termo Surdocegueira refere-se a uma situação irreversível de diminuição ou perda da visão e audição em virtude da causas congênitas ou adquiridas, diante disso a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº. 9394/96 traz no Art. 5, parágrafo 1º, que “Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.”. 
No Art. 59 da LDB se explicam que:

Os sistemas de ensino assegurarão aos educando com necessidades especiais: I – currículos métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas necessidades. ll - Terminalidade específica para aqueles que não puderam atingir  nível exigido para conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo de programa escolar para os superdotados. lll – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, , para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para integração desses educando nas classes comuns. (BRASIL, 1996).

Percebe-se, então, que legalmente, são passos de grande valor, mesmo ainda insuficientes, no intuito apresentar situações encontradas na vida real, e explorar um conjunto de ferramentas que proporcionem e desenvolvam muitas questões relacionadas às reais necessidades da pessoa surdacega. 
2.1. CONHECENDO UM POUCO SOBRE A HISTÓRIA DA SURDOCEGUEIRA

             O processo de ensino sobre a surdocegueira iniciou nos Estados Unidos, estendendo-se mais tarde para outros países. Registros apontam que, em 1837, Laura Brigdmam foi à primeira surdacega a ser educada no Instituto Perkins. No entanto, o fato que mais recebeu atenção, favorecendo quebras de barreiras foi o caso de Anne Sullivan, professora com baixa visão, que teve uma dura batalha com uma criança surdacega Hellen Keller.
De acordo com Soares (1999) em 1977, foram catalogados 350 surdocegos em atendimentos em 13 países. No Brasil, as primeiras iniciativas de educação iniciaram em 1953, com a visita de Helen Keller, graças a Nice T. Saraiva educadora no Instituto de Cegos Padre Chico, que se sensibilizou com a realidade da surdocegueira e fundou em 1962 o Serviço de Atendimento ao Deficiente Audiovisual (SEADAV), em São Paulo Tal instituto funciona até hoje, sendo denominado Fundação Municipal Anne Sullivan – FUMAS. (CAMBBRUZZI, 2007).

 Segundo Cader-Nascimento & Costa (2003) há registros apresentados sobre a educação da criança surdacega, que mostram pessoas que conseguiram aprender a ler e escrever, porém em relação ao perfil de cada surdocego é impreciso as informações, e como foi o método empregado na comunicação receptiva e expressiva.  

Amaral (2002) informa que na França foi desenvolvido o método gestual e oral, mas, na Alemanha fizeram adaptações, acrescentado o método tátil e alteração do espaço de sinalização de acordo com a condição visual do surdocego. Collins (1995) aponta Victorine Morriseau como a primeira surdacega a receber educação formal, no ano de 1789 em Paris, sendo a França a primeira instituição da educação para estas pessoas que necessitava de uma atenção especial na Europa. Keller (1961) menciona que a educação de Laura Bridgmam iniciou-se aos oitos anos em 1837, na Escola Perkins, nos EUA, com o professor Dr. Samuel Gridley Home. Laura utilizava da soletração manual para transmitir e receber informações. Este recurso de comunicação foi de grande importância e contribuiu para o desenvolvimento de programas educacionais em diferentes países.

Um pouco de conhecimento da história, estudos de autores do passado e da atualidade favorecerão para melhor conhecimento desta deficiência ainda tão desfavorecida.  Percebe-se, ainda, a importância de identificar a deficiência e carências, e como isso é fundamental para a melhoria e desenvolvimento das pessoas que assim necessitam, de uma atenção especializada. É importante também, que profissionais junto à família estejam interagidos e utilizem de estratégias para que o conhecimento do indivíduo surdocego seja adquirido e atribuído a ele um significado e que nesta interação, haja o compromisso de tornar os direitos a uma realidade, e que tenham o interesse de aprender conteúdos e características do que é a surdocegueira, pois são desafios que enfrentarão dia após dia.

2.2. DEFINIÇÃO DE SURDOCEGUEIRA E SUAS CARACTERÍTICAS

          Segundo Garcia (2008), a surdocegueira é uma deficiência que apresenta características peculiares, como perda visual e auditiva. Não se trata de uma única deficiência, e sim perda em ambos os sentidos. Ela pede ser congênita ou adquirida. o termo Surdocegueira refere-se a uma situação irreversível de diminuição ou perda da visão e audição em virtude da causas congênitas ou adquiridas, de modo que tal combinação causa dificuldades na conquista das habilidades educacionais, vocacionais de lazer e social. Cabe destacar que o número de pessoas totalmente surdocegas é pouco, além disso, a maioria não possui a deficiência desde o nascimento.
No que diz respeito ao diagnóstico de lesão dos órgãos visuais e sonoros pode ser dada por profissionais como oftalmologista, otorrino e detectadas a partir de exames clínicos. O comprometimento destes sentidos pode acarretar vários problemas na comunicação, orientação e mobilidade, necessitando de estimulação e um trabalho em conjunto da família com profissionais atuantes na área. O atendimento à pessoa surdacega não se limita ou à surdez ou à cegueira, pois é outro tipo de deficiência, assim como afirma Dantona (1976), a surdocegueira constitui-se como;
(...) deficiência auditiva e visual, cuja combinação causa problemas tão graves de comunicação e outros problemas de desenvolvimento da educação que não pode será adequadamente acomodada nos programas de educação especial somente para crianças surdas ou crianças deficientes visuais (p. 172).  

Assim a surdocegueira localiza-se num campo à parte, não sendo uma deficiência visual ou uma deficiência auditiva, mas outra, pois segundo Garcia (apud KINNEY, 1977): 

Uma pessoa com perda substancial de visão pode, ainda assim, escutar e ouvir. Outra pessoa com substancial perda de audição pode, ainda assim, ver e observar. Mas uma pessoa com perdas substanciais em ambos os sentidos, experimenta uma gama de privacidade que pode causar extremas dificuldades. (p. 22).
A surdocegueira é caracterizada em dois grupos: Pré-simbólico e Pós-simbólico. O primeiro diz respeito à uma deficiência congênita, ou seja, o sujeito nasce com a deficiência ou fica surdocego antes da aquisição da linguagem. Já a Pós-simbólico classifica-se como surdocegueira adquirida, ou seja, adquire a deficiência após a estruturação da língua. Podendo ocorrer ainda à surdez congênita com posterior cegueira, ou cegueira congênita com posterior surdez. (GARCIA, 2008).

  Para Cader-nascimento e Costa (2007), a surdocegueira é um comprometimento, em diferentes graus, dos sentidos receptores à distância (audição e visão). Elas apresentam através de outros estudos, que a combinação não-ordenada desses sentidos pode ocasionar sérios problemas de comunicação, mobilidade, informação e, consequentemente, a necessidade de estimulação e de atendimentos educacionais específicos. Ao diagnosticar a lesão dos sentidos da visão e auditivos, o médico, por um lado, não pode explicar como a criança por exemplo, fará uso  de algum resíduo visual ou auditivo, como não é possível prever o processo de compensação decorrente da estimulação direcionada aos  sentidos remanescentes. Muitos profissionais da área da saúde e da educação mostram dificuldades na realização do diagnóstico, porque uma vez que a comunicação pode interferir, influenciar e, até mesmo, determinar o resultado da avaliação.

As autoras apontam ainda que, segundo Mcinnes (1999), para classificar uma pessoa como surdacega é preciso que ela não tenha visão suficiente para compensar a perda auditiva ou, o inverso, não tenha audição suficiente para compensar a visão. Desta forma quando a pessoa não atende a um ou a ambos os requisitos apontados, pode se considerada surdacega, com ou sem deficiências adicionais. 

No conceito, conforme Brasil (2006) a criança surdacega não é aquela que não pode ouvir e pode ver e nem um cego que não pode ouvir. Não significa uma somatória de surdez e cegueira, nem é só um problema de comunicação e percepção, ainda que englobe todos os fatores. Segundo Telford e Sawrey (1976 apud Brasil 2006) quando a visão e audição estão gravemente comprometidas, os problemas relacionados à aprendizagem dos comportamentos socialmente aceitos e a adaptação ao meio se multiplicam. A falta dessas percepções limita a criança surdacega na antecipação do que vai ocorrer a sua vida.

2.3. ALTERNATIVAS QUE PODEM POSSIBILITAR O DESENVOLVIMENTO DA PESSOA SURDACEGA

A pessoa surdacega requer de meios diferenciados, para poderem exercer do mesmo direito que as outras pessoas, dentre eles a necessidade de um trabalho de Orientação e Mobilidade. Acerca disso Coin e Enriquez (2003) afirmam que especialistas nessa área dizem que para a mobilidade ser adequada deve ser segura, independente e eficaz, referindo: “A orientação é definida como processo cognitivo que permite estabelecer e atualizar a posição que se ocupa no espaço por meio da informação sensorial, enquanto a mobilidade, em sentido amplo, é a capacidade de deslocar-se de um lugar para outro.” (p.249). 

É importante considerar que, conforme Brasil (2006) a Surdocegueira/Múltipla Deficiência Sensorial associada a outros comprometimentos, podendo ocorrer no físico, intelectual ou emocional e dificuldade de aprendizado. Pode afetar também sistema tátil (toque), vestibular (equilíbrio), proprioceptivo (posição corporal), olfativo (aromas e odores) e gustativo (sabor). 
A criança tem que ser estimulada diariamente, e com tentativas, que nomeiam formas diferentes de expressões numa escala de desenvolvimento. Desta maneira a criança passa a fazer distinção do “eu” e “não eu”, eventualmente “eu” como separado de outra pessoa. Assim, ela pode começar a expressar suas necessidades através de objetos. Ao começar a desenvolver sua consciência do eu a criança surdacega necessita explorar o mundo ao seu redor. A integridade do aparato sensorial quer dizer a condição do indivíduo sadio, todos os órgãos do sentido tenham um bom funcionamento. Podemos perceber o mundo exterior através destes órgãos, e desta maneira estes órgãos mandam informações para sistema nervoso central, onde é obtida a percepção. Além disso, quando a disfunção do aparato sensorial ocorre ou quando há uma perturbação no funcionamento dos órgãos, pode comprovar perda ou limitação física. Por outro lado, quando há perda sensorial o individuo passa a utilizar dos outros órgãos que possui. (PERKINS, JUREGENS, 1984/85 apud Dias, 2004).
A disfunção de algum dos órgãos de sentido pode levar a pessoa ao isolamento social, se considerando diferente. Carder-Nascimento & Costa (2007) relatam sobre perspectiva da educação de indivíduos surdocegos que é bem próxima da educação do sujeito surdo, porque com o auxílio das mãos a comunicação pode se tornar mais clara com a utilização do alfabeto dactilológico (alfabeto manual dos surdos), podendo assim introduzir gradativamente a língua de sinais. Isso auxiliaria no desenvolvimento da linguagem.

  A falta de trabalho mal encaminhado pode trazer graves conseqüências para a criança surdacega, um dos relatos da literatura, e mais mencionado é o de Helen Keller, que, quando criança, apresentava comportamentos agressivos por não haver um trabalho bem encaminhado. Devido a este comportamento Keller “(...) teve que ser levada à força para sua primeira aula (...)”. (KELLER apud CADER-NASCIMENTO E COSTA, 1939. p. 40). Desta maneira, iniciou-se o processo de educação de Keller, pela professora Anne Sullivan, que iniciou seu trabalho educacional, utilizando a soletração do alfabeto dactilológico na palma da mão de Keller relacionando a palavra à ação. 

  Isso mostra que a aquisição de uma língua e da compreensão foi significativa. 
Nas palavras de Keller apud Cader-Nascimento & Costa, 2007: 
Desde o início, Miss Sullivan tomara a decisão de me falar como a qualquer criança, com uma só diferença de que suas palavras tinham que ser escritas em minha mão. Quando me faltavam termos para responder às suas perguntas, ela própria escrevia a resposta, de modo a ir alargando meu vocabulário. (p. 40). 

           Cader-Nascimento e Costa (2007) argumentam a importância de investir em um conhecimento constante, não privando a criança surdacega mesmo das mais difíceis abordagens comunicativas. O uso de métodos para o desenvolvimento da fala ou uso de sinais são meios de promover a comunicação para a criança surdacega, no entanto apenas o uso da fala e de sinais não é suficiente para proporcionar a compreensão das informações veiculadas no ambiente da criança surdacega. Acerca disso, Van Dijk (1968) enfatiza que a fonte de comunicação é se mover e atuar junto à criança, utilizando de todos os recursos possíveis. Para isto Writer (1987) destaca aspectos co-ativos a serem considerados no período de desenvolvimento da linguagem simbólica da criança, os quais dizem respeito à: 

Nutrição: é o desenvolvimento de um vínculo social acolhedor entre a criança e outra pessoa, faz com que a criança permita e aceite um mediador, aceitando atividades pedagógicas propostas por ele. 
Ressonância: Este termo é empregado na física, que significa, segundo o dicionário Aurélio (Ferreira, 1986), Fenômeno pela qual um corpo sonoro vibra ao ser atingido por vibrações produzidas por outro corpo, quando o período delas coincide com o seu, ou com o de um de seus harmônicos. Esta fase tem por objetivo a interação da criança com o outro e introduzir alternativas de comunicação. e também um vínculo corporal. 

Movimento: co-ativo ou mão sobre mão, algo mais amplo e desenvolve mais a comunicação, e diminuindo a distância do físico entre o mediador e a criança. Tudo vai ficando mais amplo e mais claro. 

Referência não-representativa: possibilita a criança a criança surdacega entender alguns símbolos indicativos de atividades, pessoas, situações. Ela utiliza de objetos, que no início não vai ter significado. Começa a descobrir a relação do objeto com e seu contexto concreto. 

Imitação: proposta feita por meio de criação, de acordo com a possibilidade da criança, dos movimentos e também de ações realizadas pelo mediador.  Imitando, a criança representa a continuação do movimento co-ativo. Possibilita a criança compreender o simbólico criando o necessário para si mesmo. A imitação sai de ações simples para as mais complexas. 

Gesto natural: Representa uma revelação da expressão corporal na assimilação do objeto. A criança passa a crias gestos, para revelar a sua precisão, depois a substituir os gestos por gestos indicativos. 

           Assim, percebe-se que a mediação é um aspecto fundamental no desenvolvimento da criança surdacega, que precisa aprender através de uma programação específica que destaque principalmente a estimulação sensório-motora com a presença constante de um mediador, que utilizará de métodos para desenvolver neste sujeito seus sentidos, fazer de uso os movimentos corporais como uma linguagem primária que dará sentido a sua vivência através de trocas por aqueles envolvidos no processo. Desenvolverá o sistema tátil, manipulação, explorando o visual ou auditivo se houver resíduos, gustativo e olfativo. Todos estes alertam que são fases importantíssimas da linguagem simbólica da criança surdacega. 
Outro fator necessário é a confiança e segurança que deve ser priorizado, porque influenciará no desenvolvimento futuro da pessoa surdacega, que poderá introduzir modalidades alternativas da comunicação. Um ambiente organizado ajudará na memorização de objetos permanentes facilitando a orientação e mobilidade em espaços residenciais, escolas e outros, apresentando gesto que ajudarão na comunicação. Com estímulos de atividades a criança apresentará gestos que ajudarão na comunicação e de acordo com propostas apresentadas por meio de criação, brincadeiras, texturas, tamanhos, diferente sons... Contribuirá para que ela crie elementos simbólicos, a fim de conseguir a satisfação de suas necessidades. 

3. CONCLUSÃO
            Considerando um desafio, porque ainda é um tema desconhecido que ao mesmo tempo nos angustia pela falta de profissionais e materiais escassos em nosso país. E que estes profissionais, se qualifiquem e não venham a pensar que precisam estar preparados, pois não estamos preparados para lhe dar com ninguém, cada pessoa tem sua maneira de ser. 
 A partir da presente pesquisa foi possível concluir que ao pensar na acessibilidade, na autonomia e no estímulo do indivíduo surdocego, as dificuldades são grandes e há muitos pontos específicos a serem levados em conta, mas existem também superações, envolvendo atividades a serem desenvolvidas, até o momento que possibilite o trabalho a ser desenvolvido. 
          A partir do estudo levantado foi possível perceber que cabe ao profissional que atua com surdocegueira ter iniciativas e desenvolver um bom trabalho junto a criança, adolescente ou adulto.  
Inicialmente, a presente pesquisa teve como intuito buscar materiais didáticos e teóricos que tratassem do tema da pessoa surdocega e que trouxessem reflexões sobre a prática educacional para com estas. O que veio chamar à atenção é o fato de no Brasil há poucos materiais para trabalhar com o surdocegos. A maioria dos materiais encontrados foram teóricos, como foi possível perceber ao longo do desenvolvimento. 

Quanto aos didáticos pode-se dizer que o campo é restrito para pesquisas, pois não houve sucesso em relação a este aspecto, impossibilitando assim, uma análise aprofundada sobre as metodologias e materiais didáticos na área. Alguns dados mostraram que os recursos são materiais adaptados, utilizados por pessoas cegas ou surdas, são usados também objetos reais e técnicas já usadas em outros países, o que não está especificamente relacionado à surdocegueira.  
Assim, pode-se concluir que o campo da surdocegueira é carente em pesquisas e ainda há muito a ser abordado, o que mostra a necessidade de novas pesquisas práticas nessa área, possibilitando um pensar sobre a produção de materiais didáticos que auxiliem os profissionais no trabalho com a pessoa surdo.
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